
EMENDA MODIFICATIVA Nº 001/2017 AO PROJETO DE LEI  Nº 048/2017 

Data: 07 de abril de 2017
Modifica dispositivos do Projeto de Lei Nº 048/2017.

PROFESSORA SILVANA – PTB E VEREADORES ABAIXO ASSINADOS, com assento nesta Casa, com fulcro no § 5º do Artigo 126, do Regimento Interno, encaminham para deliberação do Soberano Plenário, a seguinte Emenda Modificativa ao Projeto de Lei nº 048/2017:

Art. 1º Modifica o caput Art. 1º do Projeto de Lei nº 048/2017, que passa a ter a seguinte redação:
“Art. 1º Autoriza o Poder Executivo Municipal a efetuar pagamento aos Agentes Comunitários de Saúde - ACS, aos Agentes de Combate às Endemias - ACE e aos Vigilantes de Endemias, a título de incentivo profissional, a parcela denominada incentivo financeiro adicional, recebida anualmente do Ministério da Saúde, previsto no Parágrafo único do Artigo 5º do Decreto nº 8.474 de 22 de junho de 2015 e na Lei Federal nº 12.994 de 17 de Junho de 2014, visando estimular os profissionais que trabalham nos programas estratégicos da Política Nacional de Atenção Básica e fortalecimento de políticas afetas à atuação de agentes comunitários de saúde e de combate às endemias.”
Art. 2º A alínea ‘b’ do §3º do Artigo 1º do Projeto de Lei nº 048/2017, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 1º ...

§3º...

b) Afastamentos e/ou Licenciados - Todos os afastamentos e licenças, exceto licença maternidade, licença saúde e auxílio doença inferior a 180 (cento e oitenta dias).”

Art. 3º O Artigo 2º do Projeto de Lei nº 048/2017, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 2º O pagamento da parcela adicional de incentivos regulados por esta lei aos Agentes Comunitários de Saúde, aos Agentes de Combate às Endemias e aos Vigilantes de Endemias do município de Sorriso, estará estritamente vinculado e persistirá enquanto houver o repasse do Governo Federal, específicos para este fim.”

Art. 4º O Artigo 3º do Projeto de Lei nº 048/2017, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotação vinculada ao Fundo Municipal de Saúde - Bloco III – Vigilância em Saúde, da Lei orçamentária anual, à seguinte rubrica orçamentária: 

15.001.10.304.0006.2.120 – Manutenção de Ação de Vigilância em Saúde

339036.00.00 (491) – Outros Serviços Pessoa Física”

Art. 5º O Artigo 4º do Projeto de Lei nº 048/2017, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 4º O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente lei, juntamente com a Comissão Especial mediante Decreto.”
Art. 6º O Artigo 5º do Projeto de Lei nº 048/2017, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data da publicação.”

Art. 7º Esta Emenda Modificativa entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA



O Projeto de Lei nº 048/2017 visa regulamentar recursos repassados pelo Governo Federal, via Ministério de Saúde, aos municípios. O governo federal repassa recursos aos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias, com o objetivo de incentivar o trabalho destes profissionais na proteção da saúde do cidadão em geral.



O Projeto de Lei proposto pelo Poder Executivo, apesar da existência de legislação federal que trata do assunto, deixava lacunas. Com a intenção de aprimorar o texto, sugerimos a algumas alterações, quais sejam:

a) No artigo 1º não estava especificado qual o artigo que fazia parte o parágrafo único do Decreto nº 8.474/2015.

b) Na alínea ‘b’ do § 3º acrescentamos exceto licença saúde, pois o servidor acometido de qualquer problema de saúde seria excluído do benefício.

c) O Art. 2º damos nova redação, pois por si só não há como uma lei ser revogado. E ainda, explicitamos que o programa de incentivo existirá enquanto o governo federal proceder os repasses.

d) O Artigo 3º excluímos a expressão “Art. 4º’. A nova redação é para deixar de forma genérica.

e) No Art. 4º damos uma nova redação no caput, o qual foi precedido da criação de um parágrafo.

f) No Art. 5º adequamos o texto, excluindo parte que fala sobre o incentivo de 2016, que vai ser tratado em um outro ponto do projeto.

Com as novas redações, acreditamos que aprimoramos o texto em geral, evitando possíveis questionamentos e garantindo o direito ao incentivo proposto pelo Governo Federal àqueles que de fato estão no trabalho árduo no dia a dia nas casas de cada cidadão, em defesa da saúde pública.
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